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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N.º 029/13-CPJ

O  PRESIDENTE  DO  EGRÉGIO  COLÉGIO  DE
PROCURADORES  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o  teor  do  Recurso
Administrativo,  autuado  sob  o  n.º  743584.2013.PGJ,  interposto
pelo Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado do
Amazonas - SINDSEMP-AM, na data de 24.07.2013, em face da
decisão do Exmo. Sr.  Procurador-Geral de Justiça, Dr. Francisco
das  Chagas  Santiago  da  Cruz,  formalizada  via  Despacho  n.º
0176.2013.PGJ.747495.2013.34335, mantendo os termos do Ato PGJ
n.º 285/2007, indeferindo os pedidos de revisão formulados pelos
interessados arrolados às fls. 07 e 08, sobre eventual tratamento
desigual  em  reenquadramento  dos  servidores  pertencentes  ao
Quadro Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça;

CONSIDERANDO o disposto no art. 33, inciso V,
da Lei Complementar n.° 011/1993;

CONSIDERANDO o Voto n.º 772233.2013.34335, da
Exma. Sra. Procuradora de Justiça, Dra. Jussara Maria Pordeus e
Silva,  Relatora  nos  autos  do Processo n.°  743584.2013.PGJ,  pelo
conhecimento e improvimento do presente recurso;

CONSIDERANDO  a  decisão,  à  unanimidade  dos
presentes,  em  sessão  ordinária  do  egrégio  Colégio  de
Procuradores de Justiça, realizada em 1.º de novembro de 2013;

RESOLVE:

I – CONHECER o presente recurso administrativo,
interposto pelo Sindicato dos Servidores do Ministério Público do
Estado do Amazonas - SINDSEMP-AM, na data de 24.07.2013, em
face  da  decisão  do  Exmo.  Sr.  Procurador-Geral  de  Justiça,  Dr.
Francisco  das  Chagas  Santiago  da  Cruz,  formalizada  via
Despacho n.º 0176.2013.PGJ.747495.2013.34335;

II  –  ACOLHER a  preliminar  de  decadência
administrativa  do pleito  formulado,  mantendo-se  os  termos  do
Ato PGJ n.º 285/2007, quanto ao enquadramento dos servidores
pertencentes ao Quadro Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça,

Resolução n.º 029.2013.CPJ.774870.2013.34335



Pág. 2 de 3

pelos motivos e fundamentos legais expostos no voto  da ilustre
Relatora.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

SALA  DE  REUNIÕES DO EGRÉGIO COLÉGIO
DE  PROCURADORES  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 1.º de novembro de 2013.

FRANCISCO DAS CHAGAS SANTIAGO DA CRUZ
Presidente do e. CPJ

SANDRA CAL OLIVEIRA
Membro

NOEME TOBIAS DE SOUZA
Membro

SILVANA MARIA MENDONÇA PINTO DOS SANTOS
Membro

SUZETE MARIA DOS SANTOS
Membro

NICOLAU LIBÓRIO DOS SANTOS FILHO
Membro

MARIA JOSÉ SILVA DE AQUINO
Membro

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
Membro e Relatora
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PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO
Membro

ANTONINA MARIA DE CASTRO DO COUTO VALLE
Membro 

MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA
Membro

CARLOS LÉLIO LAURIA FERREIRA 
Membro 
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